
















































































































































































































        

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DE GOIÁS

COMARCA DE GOIÂNIA
1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

D E C I S Ã O

Processo: 5202351-81.2026.8.09.0051

Classe: Mandado de Segurança Cível

Assunto: Pedido de  suspensão dos efeitos da penalidade administrativa de suspensão do direito de licitar e
contratar pelo prazo de 6 (seis) meses, aplicada no âmbito do Processo Administrativo nº 202300036014873

Polo ativo: BK INFRAESTRUTURA

Polo passivo: PRESIDENTE DA GOINFRA

Juiz de Direito: Rodrigo Rodrigues de Oliveira e Silva

Vistos, etc...

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR, impetrado por BK

INFRAESTRUTURA LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (antigamente denominada LOCTEC ENGENHARIA

LTDA.), em face do PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA e

do ESTADO DE GOIÁS, objetivando a suspensão dos efeitos da penalidade administrativa de suspensão do direito

de licitar e contratar pelo prazo de 6 (seis) meses, aplicada no âmbito do Processo Administrativo nº

202300036014873.

O presente feito foi distribuído em 09/03/2026.

Os fundamentos fáticos que amparam a pretensão inicial consubstanciam-se nas seguintes assertivas,

ipsis litteris:

"A Impetrante celebrou o Contrato n.º 040/2016-PR-NEJUR em 06/05/2016 para a construção
da 2ª etapa das modificações das características físicas e operacionais do Aeroporto Civil de
Anápolis-GO. Em 22/07/2016, a obra foi autuada e embargada pela Secretaria do Meio
Ambiente em razão de assoreamento do Córrego Barreiro pelo rompimento de bacias e alto
índice pluviométrico ocorrido entre 2015 e 2016, anteriores à assinatura do Contrato. Em
15/05/2017, nova fiscalização apontou irregularidades através do relatório n.º 914/2017, com
plena ciência da Impetrada. Em 04/10/2018, a própria GOINFRA, por meio do Engenheiro
Rubens Carlos dos Santos - Gestor do Contrato, emitiu Relatório referente à Notificação n.º
008/2018 sugerindo glosar da Impetrante serviços que teriam sido executados e perdidos em
razão da chuva, evidenciando que a Impetrada já tinha ciência dos danos, o que demonstra o
transcurso do prazo prescricional, visto que o PARF só foi instaurado em 21/11/2023. Em
24/03/2025, o mesmo gestor do contrato testemunhou a favor da GOINFRA na audiência de
oitiva de testemunhas do processo administrativo, afirmando categoricamente que os defeitos
apontados decorreram de falhas no projeto básico (drenagem) e não de má execução pela
Impetrante. Ao ser questionado se houve pagamento por serviços não executados, respondeu
que não, esclarecendo que houve pagamentos que depois foram estornados porque o serviço
apresentou problemas técnicos, estornando-se tudo o que teve problema técnico. A
Impetrante ainda teve glosas por defeitos que se apresentaram em razão da ausência de
drenagem da água pluvial que decorriam do projeto básico realizado em 2014 pela



Plataforma Logística de Goiás S/A e AGETOP, ambas autuadas pela Secretaria de Meio
Ambiente. A decisão que aplicou a sanção ignorou por completo o acervo probatório e a tese
de prescrição. Irresignada, a Impetrante protocolou Recurso de Reconsideração com pedido
de efeito suspensivo. Ocorre que, embora o recurso tenha sido recebido e remetido à
SEINFRA, a autoridade coatora determinou a imediata inclusão da sanção nos sistemas
CADFOR e CEIS. A execução antecipada da pena gera uma situação ilegal: antes que o
recurso seja julgado pela instância superior, a penalidade de 6 meses já terá sido
integralmente cumprida. Tal medida é fatal para a Impetrante, que se encontra em
Recuperação Judicial e depende estritamente de novos contratos públicos — como a
iminente contratação na Concorrência nº 098/2025 — para cumprir seu plano de
soerguimento e honrar suas dívidas."

Dentre os legais e de praxe forense, apresenta os seguintes pedidos, verbatim:

a) o recebimento e regular processamento do presente Mandado de Segurança;

b) a concessão de medida liminar, nos termos do art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009, para:

I. suspender os efeitos da penalidade administrativa de suspensão do direito de licitar e
contratar aplicada à Impetrante no Processo Administrativo nº 202300036014873;

II. determinar que a autoridade coatora se abstenha de impedir ou restringir a participação da
Impetrante em procedimentos licitatórios ou a celebração de contratos administrativos com
fundamento na penalidade impugnada;

III. determinar ao Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado da Administração
– SEAD, a suspensão dos registros da penalidade nos sistemas cadastrais, especialmente no
CADFOR e no CEIS, enquanto perdurar a análise judicial do presente writ;

IV. assegurar que eventual convocação da Impetrante para assinatura de contrato
administrativo, especialmente no âmbito da Concorrência nº 098/2025, não seja obstada em
razão da penalidade impugnada;

c) a notificação da autoridade apontada como coatora para prestar informações, nos termos
do art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009;

d) a citação do Estado de Goiás, na qualidade de litisconsorte passivo necessário; e) a oitiva
do Ministério Público;

f) ao final, a concessão definitiva da segurança, para declarar a nulidade da decisão
administrativa que aplicou e manteve a penalidade de suspensão do direito de licitar e
contratar, afastando definitivamente todos os seus efeitos."

Juntou documentos.

É, em suma, o relatório.

Passo a decidir, após fundamentar.

Como cediço, para a concessão da liminar em mandado de segurança, devem concorrer os dois requisitos

legais previstos no artigo 7°, inciso III, da Lei n° 12.016/09, ou seja, a relevância dos motivos ensejadores do pedido

inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável a direito da impetrante, caso este venha a ser

reconhecido na decisão de mérito (probabilidade do direito e perigo da demora).

No caso dos autos, entendo estarem presentes os pressupostos para a concessão da medida

antecipatória requestada pela Impetrante.

No caso em referência, a impetrante sustenta, em síntese, que a penalidade administrativa imposta foi

aplicada de forma prematura, antes do exaurimento da instância administrativa recursal, e que padece de vícios



materiais relacionados à prescrição administrativa, ausência de nexo causal, deficiência de fundamentação e

desproporcionalidade da sanção.

In casu, merece especial atenção a alegação de que a penalidade foi tornada imediatamente eficaz, com

registro nos sistemas CADFOR e CEIS, não obstante tenha sido interposto recurso administrativo ainda pendente

de julgamento pela instância superior (SEINFRA).

Impende salientar que o Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Estadual nº 13.800/2001 estabelece

expressamente que “havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a

autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso”.

A execução imediata da sanção, antes mesmo da apreciação do recurso pela autoridade superior

competente, compromete substancialmente a utilidade prática da instância recursal administrativa, esvaziando o

exercício pleno do contraditório e da ampla defesa no âmbito do processo administrativo.

Conquanto seja certo que as sanções administrativas possuem, em regra, eficácia imediata, tal

característica não afasta a possibilidade e, em determinadas circunstâncias, a necessidade de suspensão de seus

efeitos quando presentes elementos que justifiquem a cautelaridade da medida, especialmente quando o recurso

administrativo ainda se encontra sob análise da autoridade hierarquicamente superior.

A situação se agrava quando se verifica que a impetrante pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao

recurso administrativo, pedido este que sequer foi apreciado pela autoridade competente antes da efetivação da

sanção nos cadastros restritivos.

Passo a avaliar as seguintes questões: 

Caducidade: Há plausibilidade na tese de erro na fixação do marco inicial da prescrição. O Relatório de

Fiscalização nº 914/2017 (maio/2017) e o Relatório de outubro/2018 demonstram ciência administrativa das

irregularidades muito antes do marco de maio/2019 adotado pela Administração. A correta delimitação do termo

inicial reveste-se de essencialidade em matéria sancionatória.

Nexo causal: O depoimento do gestor do contrato, arrolado pela própria Administração, afirmou que os

defeitos decorreram de falhas no projeto básico (drenagem) e não de má execução. A própria decisão administrativa

reconheceu a relevância do sistema de drenagem. A desconsideração desse elemento probatório na decisão

sancionatória sugere vício de fundamentação.

Proporcionalidade: A impetrante encontra-se em recuperação judicial. A sanção, sem análise

individualizada das circunstâncias (ausência de dolo, conduta colaborativa, questões sobre nexo causal), e sem

consideração da situação recuperacional, sugere deficiência de dosimetria.

Assim, restou demonstrado o perigo de dano de forma inequívoca, porquanto:

Exclusão de licitação: O Parecer Técnico de 09/03/2026 da Concorrência nº 098/2025 registrou

expressamente que a impetrante tornou-se "inapta a avançar para a análise de proposta técnica" em razão da

certidão restritiva emitida em 18/02/2026. A perda desta contratação é irreversível.



Comprometimento da recuperação judicial: A suspensão do direito de contratar afeta diretamente a

principal fonte de receita da empresa, comprometendo o plano de recuperação, o pagamento de credores e a

preservação de empregos.

Exaurimento temporal: A sanção de 6 meses pode se esgotar antes do julgamento do recurso

administrativo e desta ação, tornando inócua eventual decisão favorável.

Além do que, sobreleva salientar que a suspensão provisória não compromete o interesse público, pois

eventual contratação estará sujeita a todas as exigências legais, inexistindo risco concreto à Administração.

Passo ao dispositivo.

Ante tais considerações, DEFIRO a medida de urgência pleiteada, para o fim de:

I - Suspender, de imediato, os efeitos da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada

no PA nº 202300036014873, até julgamento do recurso administrativo pela SEINFRA ou decisão judicial posterior,

inclusive, registros da penalidade no CADFOR e CEIS;

II - Determinar que a autoridade impetrada se abstenha de impedir a participação da impetrante em

licitações ou celebração de contratos com o Estado de Goiás com base na penalidade impugnada;

III -   Assegurar que a convocação da impetrante na Concorrência nº 098/2025 não seja obstada pela

penalidade impugnada.

Notifique-se a autoridade impetrada a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que

reputar convenientes (artigo 7º, I, da Lei 12.016/2009), intimando-a, inclusive, para o imediato cumprimento da

liminar ora deferida.

Outrossim, dê ciência do presente feito à GOINFRA, para que, querendo, ingresse no feito, conforme

disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.

Prestadas as informações, vista ao Ministério Público.

Intime-se via Projudi.

Goiânia, documento datado e assinado no sistema digital.


